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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO EM PERSPECTIVA, coletânea de vinte e nove capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, seis grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos do direito; estudos da violência, 
do direito penal e da justiça restaurativa; estudos em direito do trabalho; estudos em direito 
ambiental; direito e tecnologia; além de outras temáticas.

Estudos do direito traz análises sobre liberdade, direitos humanos, direito achado na 
rua e análise econômica do direito.

Em estudos da violência, do direito penal e da justiça restaurativa são verificadas 
contribuições que versam sobre violência de gênero, medidas sancionatórias, investigação 
criminal, neurociência e comportamento criminoso, violência doméstica, inquérito policial e 
justiça restaurativa.

Estudos em direito do trabalho aborda questões como exploração do trabalho, 
terceirização e compliance, mulher negra e mercado de trabalho.

Estudos em direito ambiental contempla discussões sobre impactos ambientais e 
maus-tratos a cães e gatos.

Direito e tecnologia traz conteúdos de modelos de cidade inteligente, valoração da 
culpa e acesso à justiça.

No quarto momento, outras temáticas, temos leituras sobre educação, saúde, 
seletividade tributária, contratos, proteção autoral e direito do mar.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo objetiva refletir sobre 
a Lei Federal 14.064 de 29 de setembro de 
2020 a qual altera a Lei Federal 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998, para aumentar as penas 
cominadas ao crime de maus-tratos aos animais 
quando se tratar de cão ou gato. Trata-se de um 
estudo qualitativo, básico, descritivo, documental 
e bibliográfico em que se realizou a seleção 
e leitura dos documentos e das literaturas 
disponíveis, bem como organização das 
informações coletadas e análise e discussão das 
mesmas. Quanto à perspectiva teórica priorizada 
assenta-se na investigação crítica. Os resultados 
apontam que a citada Lei apresenta aspectos 
restritivos e profícuos. Conclui-se que, os 
aspectos restritivos desta Lei situam-se no fato 
de focar o aumento da punição exclusivamente 
contra crimes cometidos aos cães e gatos 
em detrimento de outras espécies de animais 
que compõem a fauna brasileira; e com 
relação à relevância têm-se alguns elementos 
a considerar: (i) constatação de um avanço 

legislativo na área da proteção da integridade 
física e psíquica dos animais; (ii) reconhecimento 
de um valor maior para a dignidade de cães e 
gatos; (iii) caracterização do crime contra cães 
e gatos como qualificado com previsão de pena 
mínima de reclusão de dois anos e máxima 
de cinco anos; multa e proibição da guarda, 
por conseguinte não mais considerado como 
infração penal de menor potencialidade ofensiva; 
(iv) possibilidade de discussão e análise da 
jurisprudência criminal referente violação da 
dignidade de cães e gatos; (v) inovação penal 
atinente à proibição da guarda do animal – lê-
se guarda e não posse e/ou propriedade – e 
seu consequente reconhecimento de que cães e 
gatos não são coisas e que, portanto, devem ser 
submetidos aos Institutos de Direito de Família.  
PALAVRAS-CHAVE: Crime Qualificado. Maus-
Tratos. Cães e Gatos. Regulamentação Federal. 

QUALIFIED CRIME OF BAD TREATMENT 
AGAINST DOGS AND CATS: 

REFLECTIONS ON FEDERAL LAW 
14.064/2020

ABSTRACT: This article aims to reflect on 
Federal Law 14.064 of September 29, 2020, 
which amends Federal Law 9.605, of February 
12, 1998, to increase the penalties imposed 
on the crime of mistreatment of animals in the 
case of dogs or cats. This is a qualitative, basic, 
descriptive, documentary and bibliographic study 
in which the selection and reading of available 
documents and literature were carried out, 
as well as the organization of the information 
collected and their analysis and discussion. As for 
the prioritized theoretical perspective, it is based 

https://orcid.org/0000-0001-8865-8939
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1036358/lei-de-crimes-ambientais-lei-9605-98
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on critical investigation. The results indicate that the aforementioned Law has restrictive and 
beneficial aspects. It is concluded that the restrictive aspects of this Law lie in the fact that 
it focuses on increasing punishment exclusively against crimes committed to dogs and cats 
to the detriment of other animal species that make up the brazilian fauna; and in terms of 
relevance, there are some elements to consider: (i) verification of a legislative advance in the 
area of ​​protection of the physical and psychological integrity of animals; (ii) recognition of a 
greater value for the dignity of dogs and cats; (iii) characterization of the crime against dogs 
and cats as qualified with a minimum sentence of imprisonment of two years and a maximum 
of five years; fine and prohibition of guard, therefore no longer considered as a criminal offense 
of lesser offensive potential; (iv) possibility of discussing and analyzing criminal jurisprudence 
regarding violation of the dignity of dogs and cats; (v) criminal innovation regarding the 
prohibition of animal custody - we read custody and non-possession and/or property - and its 
consequent recognition that dogs and cats are not things and that, therefore, they must be 
submitted to the Law Institutes of Family.
KEYWORDS: Qualified Crime. Bad Treatment. Dogs and Cats. Federal Regulation. 

1 | 	INTRODUÇÃO
A Lei Federal n° 14.064/2020 derivou da aprovação do Projeto de Lei (PL) n° 

1.095/2019, de autoria do Deputado Federal por Minas Gerais Fred Costa, sancionada pelo 
Presidente da República Jair Messias Bolsonaro, no dia 29 de setembro de 2020, e com 
vigência na data de sua publicação, em 30 de setembro de 2020 (BRASIL,2020). 

Esta Lei é comumente denominada Lei Sansão em homenagem a um cachorro 
chamado Sansão: um pitbull que teve as duas pernas decepadas por um vizinho com 
histórico de comportamento de maus-tratos contra outros animais no Estado de Minas 
Gerais (SOARES; BARBOSA, 2020).

A Lei Federal nº 14. 064/2020 (BRASIL, 2020) alterou uma outra Lei Federal já 
existente, qual seja, a Lei 9.605 de 1998 – popularmente reconhecida como Lei de Crimes 
Ambientais – que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas 
e atividades lesivas ao meio ambiente como um todo (BRASIL, 1998a). A alteração se 
pautou exclusivamente na inserção de um parágrafo no artigo 32 denominado parágrafo 
1º-A o qual trata do crime qualificado de maus-tratos contra cães e gatos (BRASIL, 1998a, 
2020). 

Diante do exposto o objetivo principal deste trabalho de caráter documental e 
bibliográfico repousa na reflexão sobre a Lei Federal 14.064 de 29 de setembro de 2020 
a qual altera a Lei Federal 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para aumentar as penas 
cominadas ao crime de maus-tratos aos animais quando se tratar de cão ou gato.

2 | 	METODOLOGIA
Este estudo se apresenta quanto à forma de abordagem do assunto, como qualitativo; 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1036358/lei-de-crimes-ambientais-lei-9605-98
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no que tange a modalidade investigativa como básico; do ponto de vista de seus objetivos, 
como descritivo; com relação aos procedimentos técnicos, qualifica-se como documental 
e bibliográfico; no que diz respeito aos instrumentos de coleta de dados caracteriza-se 
pela (i) seleção e leitura das normatizações constitucional e infraconstitucionais, bem como 
da jurisprudência e literatura pertinente sobre o assunto (ii) organização das informações 
coletadas, e (iii) análise e discussão das informações de cunho documental e bibliográfico; 
em se tratando da perspectiva teórica priorizada tem-se a investigação crítica (PEROVANO, 
2016); e por fim no que concerne ao referencial analítico para análise e interpretação das 
normatizações utiliza-se da análise de conteúdo (BARDIN, 2011).

3 | 	RESULTADOS 
Por meio da análise de conteúdo (BARDIN, 2011) como eixo para tratamento 

das informações coletadas nesta revisão documental e bibliográfica chegou-se a dois 
resultados. Primeiro, de que existem aspectos restritivos presentes na Lei Federal 14.064 
de 29 de setembro de 2020 o que a torna limitante e especista (ATAIDE JÚNIOR; ATAÍDE, 
2020; BRASIL, 1940, 1988, 1995,1998a, 1998b, 2020; CERRI NETO, 2021; GORDILHO, 
2017; SILVA, 2013; SOARES; BARBOSA, 2020). 

E segundo, diversas são as dimensões profícuas desta mesma Lei a saber: (i) 
constatação de um avanço legislativo na área da proteção da integridade física e psíquica 
dos animais; (ii) reconhecimento de um valor maior para a dignidade de cães e gatos; 
(iii) caracterização do crime contra cães e gatos como qualificado com previsão de pena 
mínima de reclusão de dois anos e máxima de cinco anos; multa e proibição da guarda, por 
conseguinte não mais considerado como infração penal de menor potencialidade ofensiva; 
(iv) possibilidade de discussão e análise da jurisprudência criminal referente violação da 
dignidade de cães e gatos; (v) inovação penal atinente à proibição da guarda do animal 
– lê-se guarda e não posse e/ou propriedade – e seu consequente reconhecimento de 
que cães e gatos não são coisas e que, portanto, devem ser submetidos aos Institutos de 
Direito de Família (BRASIL,1941,1990,1995, 1998a, 2018, 2020).  

4 | 	DISCUSSÃO 

4.1	 Crime de maus-tratos ou crime contra a diginidade dos cães e gatos?
É habitual e bastante trivial conferir à tipologia penal, mencionada no artigo 32 da 

Lei 9.605/1998, a denominação de crime de maus-tratos contra animais (BRASIL, 1998a). 
Entretanto, defende-se que a designação maus-tratos expressa uma realidade imperfeita 
e simplista uma vez que cometer maus-tratos contra cães e/ou gatos retrata meramente 
um dos focos da tipologia penal, que igualmente condena a atitude da prática do abuso, do 
ferir, do mutilar, bem como da realização de experiências dolorosas ou cruéis em animais 
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vivos, mesmo que seja para fins didáticos ou científicos, quando existirem outras formas 
alternativas para se chegar ao resultado que se busca. Diante disso, entende-se que cada 
animal vítima de abuso, maus-tratos, ferimento, mutilação ou experimentação indevida ou 
abusiva é sujeito passivo de um crime doloso evidenciado no artigo 32 da Lei 9.605/1998, 
seja na sua modalidade simples ou qualificada (BRASIL, 1998a).

Outrossim, é importante mencionar também que os atos de abuso, crueldade 
e maus-tratos contra os animais foram definidos pelo Conselho Federal de Medicina 
Veterinária (CFMV) através Resolução nº 1.236 de 26 de outubro de 2018, que em seu 
artigo 2º apresenta a seguinte redação:

Para os fins desta Resolução, devem ser consideradas as seguintes 
definições: [...] II - maus-tratos: qualquer ato, direto ou indireto, comissivo ou 
omissivo, que intencionalmente ou por negligência, imperícia ou imprudência 
provoque dor ou sofrimento desnecessários aos animais; III - crueldade: 
qualquer ato intencional que provoque dor ou sofrimento desnecessários nos 
animais, bem como intencionalmente impetrar maus tratos continuamente 
aos animais; IV - abuso: qualquer ato intencional, comissivo ou omissivo, que 
implique no uso despropositado, indevido, excessivo, demasiado, incorreto 
de animais, causando prejuízos de ordem física e/ou psicológica, incluindo os 
atos caracterizados como abuso sexual; [...] (CFMV, 2018, p. 2).

E ainda, a conduta de abandonar animais igualmente representa maus-tratos, 
conforme preconiza o mesmo Conselho Federal de Medicina Veterinária na supracitada 
Resolução, em seu artigo 5º, inciso IV (CFMV,2018).  

Logo, uma definição mais apropriada em face da gama de situações sob o foco 
da tipologia penal mencionada no artigo 32 da Lei 9.605/1998 seria, a que contemplasse 
a totalidade do bem jurídico protegido por esta norma, qual seja a dignidade individual 
do animal (BRASIL, 1998a). E esse entendimento é oriundo primeiramente da própria 
Constituição Federal em seu artigo 225, parágrafo 1º, inciso VII a qual impõe como regra a 
proibição da crueldade contra os animais. À vista desta regra constitucional decorre então 
o valor inerente de todo e qualquer animal, bem como a sua dignidade individual, não 
obstante papeis que possivelmente possa ou não desempenhar no meio ambiente, na 
natureza, no equilíbrio ecológico ou na biodiversidade nacional (BRASIL, 1988).   

O sujeito passivo imediato da conduta delitiva é o animal considerado em si 
mesmo. Quem sofre o abuso ou os maus-tratos, quem é vítima do ferimento ou 
da mutilação ou quem é usado indevidamente em experiências dolorosas ou 
cruéis é o próprio animal. A dignidade do animal que sofre é o que se protege 
pela tipificação desse crime. Apenas como sujeito passivo mediato poder-se-
ia cogitar o meio ambiente, bem como seus consectários. Por essas razões, 
o crime previsto no artigo 32 da Lei 9.605/1998 será melhor denominado de 
crime contra a dignidade animal. (ATAIDE JÚNIOR; ATAÍDE, 2020, p. 2-3).
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4.2	 Os aspectos restritivos e limitantes da Lei Federal 14.064 de 29 de 
setembro de 2020

Com relação às considerações sobre as limitações da Lei Federal 14.064/2020 
tem-se como principal agravante o fato desta alteração legislativa focar o aumento da 
punição a quem comete crime contra a dignidade dos cães e gatos em detrimento de outras 
espécies de animais que compõem a fauna brasileira tais como: onças, leões, macacos, 
cavalos, vacas, ovelhas, aves, coelhos, peixes somente para citar alguns (BRASIL,2020). 
Consequentemente, não se pode negar tratar-se de uma Lei Especista.  

“A palavra especismo, tal como a conhecemos hoje em dia, foi usada pela primeira 
vez em um panfleto contra a experimentação animal, escrito em 1970 por Richard Ryder, 
professor de psicologia da Universidade de Oxford, que a repetiu posteriormente em seu 
livro Victims of Science.” (GORDILHO, 2017, p. 183). O especismo, assim como o racismo, 
o machismo, o sexismo comporta em si a noção de discriminação (ATAIDE JÚNIOR; 
ATAÍDE, 2020; CERRI NETO, 2021; GORDILHO, 2017; SILVA, 2013). 

“A espécie Homo sapiens se coloca num patamar de superioridade em relação 
às demais espécies de animais existentes no planeta, decidindo de que forma irá tratar 
os animais não humanos, escolhendo quais espécies irá proteger e quais irá explorar.” 
(CERRI NETO, 2021, p. 1).  

E no caso da Lei Federal 14.064/2020 percebe-se claramente a ocorrência de uma 
discriminação em função da espécie, o que traz como consequência um tratamento jurídico 
distinto, a depender justamente desta espécie do animal (ATAIDE JÚNIOR; ATAÍDE, 2020; 
CERRI NETO, 2021; SOARES; BARBOSA, 2020).

Na Lei de Crimes Ambientais lê-se que a pena para quem comete crime contra a 
dignidade animal de forma geral é a detenção de 3 meses a 1 ano e multa. Entretanto, o 
mesmo crime tem pena de reclusão de 2 a 5 anos, multa e proibição da guarda quando 
praticado contra o animal da espécie cão ou gato (BRASIL, 1998a).

Não existe uma justificação plausível para o fato de se punir de uma forma quem 
comete crime contra a dignidade de um cavalo, uma vaca, uma onça, uma girafa, dentre 
outras espécies ou realiza tráfico de animais silvestres e punir de maneira distinta quem 
comete o mesmo tipo de crime, mas que direcionado exclusivamente a um cão ou gato 
(ATAIDE JÚNIOR; ATAÍDE, 2020; CERRI NETO, 2021). 

Dando continuidade ao questionamento sobre a motivação pela qual o legislador só 
previu cães e gatos tem-se ainda outras considerações a fazer – para além do especismo 
presente na sociedade humana – e que se situam no campo dos interesses econômicos do 
agronegócio (CERRI NETO, 2021). 

Em resposta à pergunta “Por que a Lei Federal 14.064/2020 foca somente cães 
e gatos?” tem-se a seguinte resposta: A Lei 14.064/2020 está direcionada somente aos 
cães e gatos porque – conforme mencionaram os próprios parlamentares que participaram 
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das discussões do então Projeto de Lei originário – se esse acréscimo na pena fosse 
direcionado de forma geral como deveria e como foi proposto, tal Projeto não teria sido 
aprovado pelo Congresso Nacional. A exigência, a imposição, a determinação e a premissa 
para aprovação deste Projeto de Lei é que se restringisse a cães e gatos (CERRI NETO, 
2021).  

A bancada ruralista, ou comumente denominada Frente Parlamentar da Agropecuária 
(FPA), é uma das maiores, mais participativas e influentes bancadas da Câmara dos 
Deputados Federais. E o que foi acordado entre os congressistas que compõem a citada 
bancada é que o Projeto de Lei somente seria aprovado se esse aumento de pena para 
o crime contra a dignidade animal – defendido para ser aplicado universalmente – se 
restringisse consideravelmente para somente duas espécies de animais não humanos: os 
cães e os gatos. Imprimia-se assim este estigma especista na citada Lei (CERRI NETO, 
2021). 

 Questão de outra ordem, mas igualmente relevante no que se refere às limitações 
verificadas na Lei Federal 14.064 de 29 de setembro de 2020 diz respeito ao bem jurídico 
penalmente protegido pelo artigo 32 da Lei 9.605 de 1998: Lei de Crimes Ambientais.

A redação atual do artigo 32 da Lei de Crimes Ambientais apresenta-se da seguinte 
forma: 

Artigo 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: Pena – detenção, de três 
meses a um ano, e multa. § 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza 
experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou 
científicos, quando existirem recursos alternativos. § 1º-A Quando se tratar de 
cão ou gato, a pena para as condutas descritas no caput deste artigo será de 
reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e proibição da guarda. § 2º A pena 
é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal (BRASIL, 
1998a, p.8-9, grifos nossos).

Pelo caput do artigo 32 verifica-se que todos os animais podem ser vítimas do crime 
do artigo supracitado. O caput deste artigo 32, o qual contempla também a pena de três 
meses a um ano além de multa, corresponde ao que se denomina de crime simples, crime 
na sua modalidade simples. E essa denominação “simples” é comumente usada porque a 
Lei Federal 14.064/2020 – que introduziu o parágrafo 1º-A no artigo 32 – acabou criando 
um tipo qualificado. Uma modalidade qualificada tendo em vista que a pena prevista para 
este tipo de crime é maior. Não é de apenas de três meses a um ano e multa, mas passa a 
ser uma pena mais significativa, qual seja, de dois a cinco anos de reclusão, além de multa 
e proibição da guarda. E ainda, esse tipo qualificado é qualificado justamente porque ele se 
restringe a apenas duas espécies de animais: os cães e os gatos (BRASIL, 1998a, p. 8-9). 

E é decorrente deste contexto que a Lei Federal 14.064/2020 deve ser considerada 
como um passo inicial na proteção mais efetiva dos animais não humanos. E considera-
se com um passo inicial precisamente porque não é admissível estagnar-se, paralisar-se 
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e deter-se neste passo inicial que já foi dado. Pelo contrário, novas etapas deverão ser 
conquistadas após este reconhecimento mais expressivo da importância da integridade 
física e psíquica dos cães e dos gatos (BRASIL, 2020).

Em vista disso, defende-se que este avanço legislativo prossiga e que seja 
estabelecido um aumento de pena no caput do artigo 32, em seu parágrafo 1º para 
que todos os demais animais – além dos cães e gatos – igualmente possam ter: (i) sua 
integridade física e psíquica penalmente tutelada e que (ii) os crimes cometidos contra esta 
integridade não sejam considerados como uma infração penal de menor potencialidade 
ofensiva (BRASIL, 1998a, 2020).  

Considera-se muito incoerente estabelecer que o desrespeito à integridade física 
e psíquica de cães e gatos é um crime sério e afirmar que o tráfico de animais silvestres, 
bem como o crime contra a dignidade destes – conforme citado no artigo 29 da mesma 
Lei – continue sendo considerado como crime de menor potencial ofensivo submetido às 
benesses dos Juizados Especiais Criminais (BRASIL, 1995, 1998a, 2020).  

A modalidade simples – e ainda é a modalidade simples – do caput do artigo 32 
define que a violação da integridade física e psíquica dos animais é uma infração penal 
de menor potencialidade ofensiva (BRASIL, 1998a) e, por isso, submetida aos Juizados 
Especiais Criminais (BRASIL, 1995). Ocorre que apenas os cães e os gatos – citados no 
parágrafo 1º- A pelo tipo qualificado – têm a ofensa à integridade física e psíquica deles não 
considerada como crime de menor potencialidade ofensiva (BRASIL, 2020). 

Diante do paradoxo supracitado emerge a seguinte indagação: Caso haja crime 
contra a dignidade dos cães e dos gatos a circunstância é séria e o crime será direcionado à 
Justiça Penal comum. Por outro lado, se o crime for contra a dignidade de uma onça pintada 
ou ainda se ocorrem crimes contra a dignidade dos animais silvestres que estão até mesmo 
na lista de espécies ameaçadas de extinção, o crime é considerado de menor potencialidade 
ofensiva? Desse modo, percebe-se a existência de uma desproporcionalidade grave, qual 
seja, esta desproporcionalidade interna que se alocou dentro da Lei dos Crimes Ambientais 
(BRASIL, 1998a). 

Por outro lado, a Lei Federal 14.064/2020 é relevante porque é necessário que se 
consolide a proteção da integridade física e psíquica animal como crime sério (BRASIL, 
2020) uma vez que se torna inaceitável considerar tal crime como de menor potencial 
ofensivo submetido aos Juizados Especiais Criminais (BRASIL, 1995). Todavia, o escopo 
protetivo não pode ser direcionado somente aos cães e gatos. É impreterível que se 
progrida para uma repressão penal que abarque a universalidade de animais tutelados 
pelo artigo 32 da Lei 9.605 de 1998. Não se pode parar somente nos cães e nos gatos. É 
necessário avançar. Entende-se que isso precisa ser repensado, a legislação corrigida e a 
proporcionalidade interna garantida (BRASIL, 1998a,2020). 

O crime contra a dignidade de um cavalo – por exemplo – é considerado de menor 
potencial ofensivo, ou seja, um crime na sua modalidade simples assim como o crime 
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contra todos os demais animais da fauna brasileira (BRASIL, 1998a) excetuando cães e 
gatos (BRASIL, 2020) e cetáceos: baleias, botos e golfinhos (BRASIL, 1987). 

No caso do crime contra a dignidade de um cavalo o que ocorre no território brasileiro 
em termos de proteção da integridade física e psíquica deste animal é a aplicação de uma 
pena que prevê detenção de três meses a um ano e multa (BRASIL, 1998a). Como a pena 
máxima é inferior a dois anos, o crime cometido contra o cavalo é considerado infração 
penal de menor potencial ofensivo e por consequência não pode ser apreciado pela Justiça 
Criminal Comum, mas sim encaminhado para o Juizado Especial Criminal (BRASIL, 1995). 

Além disso, não é possível realizar a prisão em flagrante mesmo que os fatos 
estejam sendo presenciados em tempo real. O que é possível é a condução do agressor 
– pessoa física e/ou jurídica – à Delegacia. Entretanto, mesmo na Delegacia não será 
instaurado pelo delegado um Inquérito Policial e também não será lavrado um Auto de 
Prisão em Flagrante. E isso porque praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar um 
cavalo é considerado crime de menor potencial ofensivo (BRASIL, 1998a).

O que cabe nesta situação – por parte do delegado – é a instauração do Termo 
Circunstanciado de Ocorrência (TCO), ou seja, a elaboração de um documento onde 
se fará constar de forma sintética o ocorrido, contendo informações sobre: (i) quem foi 
o suposto praticante do crime; (ii) o que aconteceu; (iii) quem conduziu o agressor do 
cavalo à delegacia; (iv) se havia ou não testemunhas; (v) dentre outras informações que o 
delegado julgar pertinente (BRASIL, 1995).

Na sequência, o delegado irá solicitar que o agressor do cavalo assine um 
documento se comprometendo a comparecer numa audiência que ocorrerá no Juizado 
Especial Criminal. E, em seguida – após a assinatura – este agressor será liberado pelo 
delegado para retornar as suas atividades rotineiras. Posteriormente o agressor será 
intimado a comparecer naquela audiência (BRASIL,1995).

No momento da audiência, o Promotor de Justiça terá de cumprir a Legislação a 
qual prevê a necessidade de realização de um acordo com o agressor do cavalo. Este 
acordo é denominado Transação Penal (BRASIL, 1995). E, nele o agressor é informado 
pelo Promotor de Justiça que poderá deixar de responder a ação penal caso ele concorde 
em prestar serviços à comunidade ou fazer doações de cestas básicas (BRASIL, 1940, 
1988, 1995,1998a, 1998b). 

E, se por qualquer razão o agressor do cavalo se recusar a prestar serviços à 
comunidade ou fazer doações de cestas básicas como lhe sugeriu o Promotor de Justiça, 
existe ainda uma outra alternativa que lhe é ofertada e desta vez pelo juiz e não mais 
pelo Promotor de Justiça: trata-se da Sursis Processual. Sursis Processual é a suspensão 
condicional do processo penal por um período de dois a quatro anos, sendo facultativo ao 
agressor do cavalo aceitá-la ou não. Neste caso o juiz informa ao agressor - de acordo com 
os incisos do § 1º do artigo 89 da Lei 9.099/95 - que ele: (i) deverá reparar o dano; (ii) será 
proibido de frequentar determinados locais e de se ausentar da comarca onde reside sem 
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autorização; (iii) deverá comparecer pessoalmente e obrigatoriamente a juízo, todo mês, 
para informar e justificar suas ações; (iv) dentre outras condições estipuladas pelo juiz. 
Caso o agressor do cavalo opte pela recusa deste benefício, a ação continuará seguindo 
seu estágio evolutivo normal. Por outro lado, se o agressor aceitar cumprir as condições e 
transcorrido o prazo estabelecido, o processo será extinto sem dar origem à reincidência 
ou maus antecedentes visto que será como se nunca houvesse existido (BRASIL, 1940, 
1988, 1995,1998a, 1998b).    

Dando sequência ao exemplo, caso o agressor do cavalo não tenha cumprido 
as medidas no curso da suspensão ou mesmo não tenha aceitado o benefício da 
Sursis Processual, o processo volta a tramitar no exato estágio em que havia parado. 
E suponhamos que ao final da tramitação do processo o agressor do cavalo tenha sido 
condenado, condenado a seis meses de detenção. Nesta situação, existe a possibilidade 
de o juiz substituir a pena privativa de liberdade – que é a reclusão – por uma pena restritiva 
de direitos conforme definido no artigo 44 do Código Penal (Decreto-Lei 2.848/1940). E 
a pena restritiva de direitos abrange dentre outras realidades a prestação de serviços à 
comunidade, as doações de cestas básicas, enfim. A substituição de penas privativas de 
liberdade por restritivas de direitos podem ocorrer: (i) devido à pena de reclusão imposta 
não ultrapassar o limite de quatro anos; (ii) caso haja o entendimento de que: (a) o delito 
praticado não tenha ocorrido com violência ou grave ameaça à pessoa; (b) o agressor do 
cavalo tenha preenchido os requisitos subjetivos para receber o benefício; (c) etc. (BRASIL, 
1940, 1988, 1995,1998a, 1998b).

 Destarte, no que se refere ao crime contra a dignidade animal, excetuando 
cães, gatos, baleias, botos e golfinhos, este é o caminho percorrido pelo agressor – seja 
pessoa física e/ou jurídica – dentro dos Juizados Especiais Criminais (BRASIL, 1940, 
1987,1988,1995,1998a,1998b, 2020). Diante disso, é preciso continuar insistindo no 
Congresso Nacional para a aprovação dos novos Projetos de Lei para que a universalidade 
dos animais não humanos, seja realmente atendida pela Legislação Infraconstitucional 
pátria.  

4.3	 As dimensões profícuas da Lei Federal 14.064 de 29 de setembro de 2020
Não obstante a Lei Federal nº 14.064/2020 restringir-se somente a cães e gatos isso 

não invalida a constatação de um avanço legislativo na área da proteção da integridade 
física e psíquica dos animais. A existência dessa Lei é melhor do que sua inexistência. Ao 
menos cães e gatos a partir de 29 de setembro de 2020 – assim como já ocorre com os 
cetáceos desde 18 de dezembro de 1987– poderão contar com uma proteção legislativa 
maior. E maior do que a que todos os outros animais ainda estão submetidos, ou seja, de 
persistência numa mesma situação de violação da sua dignidade até então considerada 
em nível de menor potencial ofensivo. Nesta direção, considera-se que a Lei 4.064/2020 
chegou para somar-se à Lei 7.643/1987 (BRASIL, 1987,2020).   
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Desse modo, mais um passo – de outros que possivelmente estão por vir – foi 
dado na direção da proteção animal. E, não se pode parar neste estágio evolutivo apenas 
reconhecendo um valor maior para a dignidade de cães e gatos. É preciso continuar. E neste 
sentido, defende-se a relevância de um avanço legislativo progressivo no sentido de que se 
tenha uma ampliação da pena no caput do artigo 32 da Lei 9.605/1998 em seu parágrafo 
primeiro. E isso porque se entende que todos os outros animais igualmente possuem uma 
dignidade própria que necessita ser penalmente tutelada e que o atentado contra esta 
dignidade não pode ser concebido como uma infração penal de menor potencialidade 
(BRASIL, 1998a, 2020).  

A Lei 14.064/2020 permitiu que cães e gatos – assim como já ocorre com as baleias, 
botos e golfinhos – sejam reconhecidos em sua dignidade própria, dignidade esta que 
precisa ser penalmente tutelada cujo crime contra ela não pode ser considerado uma 
infração penal de menor potencialidade. Desta forma, é um avanço pensar que desde 29 
de setembro de 2020 a ofensa à dignidade de cães e gatos não é considerada mais como 
um crime de menor potencialidade ofensiva (BRASIL, 1987, 1998a, 2020).  

A Lei 14.064/2020 é relevante porque é urgente alçar a proteção da dignidade 
animal como crime sério. É inaceitável considerar a ofensa a esta dignidade como crime 
de menor potencial ofensivo submetido ao Juizado Especial Criminal. Mas, evidentemente 
não apenas para cães e gatos. É preciso avançar na busca por uma maior repressão penal 
para toda a universalidade de animais que estão sob a proteção do artigo 32 da Lei 9.605 
de 1998. E isso porque o que se salvaguarda criminalizando os maus-tratos no artigo 32 
é justamente a dignidade individual de cada animal. O bem juridicamente defendido pelo 
artigo 32 é a dignidade animal. Logo, não se pode parar por aqui, ou seja, na proteção 
ampliada somente da dignidade dos cães e gatos (BRASIL, 1941,1995,1998a, 2020).  

Desde 29 de setembro de 2020 está em vigor o parágrafo 1º-A do artigo 32 da Lei 
9.605/1998, introduzido pela Lei 14.064/2020. Isso significa que o crime contra a dignidade 
dos cães e gatos situados no território nacional: (i) deixa de ser um crime de menor potencial 
ofensivo e se caracteriza como crime qualificado; (ii) prevê (a) pena mínima de reclusão 
de dois anos e máxima de cinco anos; (b) multa e (c) proibição da guarda (BRASIL,1941, 
1995, 1998a, 2020). 

Como a violação da dignidade de cães e gatos em território nacional passou a ser 
classificado como crime qualificado desde 29/09/2020 (BRASIL, 1998a, 2020) a situação 
deve ser julgada pela Justiça Criminal Comum (BRASIL,1941), ou seja, o agressor de cães 
e/ou gatos não será mais encaminhado ao Juizado Especial Criminal como ocorria anterior 
à data de 29 de setembro de 2020 (BRASIL, 1941, 1995, 1998a, 2020).

Ademais, conforme explicitado no artigo 302 do Código de Processo Penal (Decreto-
Lei 3.689/1941), cabe prisão em flagrante. E, uma vez preso em flagrante o delegado de 
polícia: (i) não poderá conceder fiança bem como (ii) não vai elaborar aquele elementar 
e trivial documento denominado Termo Circunstanciado de Ocorrência, pelo contrário (iii) 



 
O direito em perspectiva Capítulo 18 221

será instaurado um Inquérito Policial (BRASIL, 1941,1995). 
No cenário jurídico que se consolidou após introdução da Lei Federal 14.064/2020, 

o agressor de cães e/ou gatos: (i) será processado; (ii) haverá Processo Penal; (iii) a 
partir do momento em que o Promotor de Justiça denunciar este agressor de cães e/ou 
gatos pelo crime do parágrafo 1º-A do artigo 32 da Lei 9.605/1998, esse processo seguirá, 
podendo gerar antecedentes criminais e gerar também reincidência; (iv) será encaminhado 
para a Audiência de Custódia e, nesta Audiência não será ofertada a Sursis Processual ao 
agressor de cães e/ou gatos, ou seja, não caberá suspensão condicional do processo e, a 
depender das características do caso concreto, o juiz poderá decretar a prisão preventiva 
deste indiciado, circunstância que sob a égide do sistema anterior – pelo menos com 
relação a cães e gatos no que diz respeito à forma como a situação era conduzida até 
então – não era possível (BRASIL, 1941,1995,1998a, 2020).    

Outra questão igualmente relevante no sentido de se avançar na proteção dos 
animais não humanos se refere ao fato de que anterior à Lei Federal 14.064/2020 não era 
possível discutir e analisar jurisprudência criminal referente violação da dignidade de cães e 
gatos. Entretanto, na contemporaneidade isso é possível. A partir da entrada da Lei Federal 
14.064/2020 na ambiência jurídica pode-se discutir e analisar jurisprudência criminal até 
mesmo do Superior Tribunal de Justiça uma vez que agora os recursos poderão ser 
interpostos dentro deste Processo Penal para chegar até o Supremo. Logo, será possível 
dispor e usufruir das decisões dos Tribunais Superiores sobre o crime do parágrafo 1º-A do 
artigo 32 da Lei 9.605/1998, situação inexequível em tempos pretéritos porque violação da 
dignidade de cães e gatos era solucionada na base da prestação de serviços à comunidade 
ou repasse de cestas básicas (BRASIL, 1940, 1941,1988,1995,1998a,1998b, 2020).

Evento de outra ordem e de congênere importância atinente à evolução da proteção 
da dignidade de cães e gatos diz respeito à proibição da guarda. Trata-se de uma inovação 
penal contida no parágrafo 1º-A do artigo 32 da Lei 9.605/1998 introduzida pela Lei Federal 
14.064/2020. E, esta pena de proibição da guarda não é substitutiva, mas cumulativa 
(BRASIL, 1998a, 2020). 

Por proibição da guarda está previsto que agressor de cães e/ou gatos não ficará 
com o animal vitimado pelos seus atos de violência. E, este cão e/ou gato que foi maltratado, 
ferido e/ou mutilado deverá ser colocado em família substituta. Portanto, cabe busca e 
apreensão do animal por parte da polícia desde o início, bem como repasse de orientação 
para este infrator que além das penas de privação de liberdade, pena de multa ele também 
vai perder a guarda do animal (BRASIL, 1998a, 2020). 

Com relação à perda da guarda do animal é importante reforçar que o que ocorre de 
imediato é a busca e apreensão do cão e/ou gato. Esta busca e apreensão é denominada 
Medida Cautelar Criminal. O Código de Processo Penal – Lei 3.689/1941 – prevê algumas 
medidas cautelares as quais são compreendidas como medidas garantidoras do andamento 
do processo antes da ocorrência da sentença penal (BRASIL, 1941). 
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Assim sendo, no caso do agressor do cão e/ou gato, primeiramente ocorrerá a busca 
e apreensão do animal: Medida Cautelar. Posteriormente – se o agressor (pessoa física 
e/ou jurídica: petshops, canis ou gatis) for condenado, ou seja, se houver sentença penal 
condenatória – esta Medida Cautelar será convertida numa pena: a Pena de Proibição de 
Guarda. Isto posto, fica evidente que a Pena de Proibição de Guarda somente será aplicada 
por meio da sentença penal condenatória (BRASIL, 1984). Entretanto, cautelarmente é 
admissível a busca e apreensão do cão e/ou gato uma vez que se trata(m) da(s) vítima(s) 
do crime e isto está previsto na Lei 3.689/1941 (BRASIL, 1941). 

Outro aspecto relevante ainda dentro deste mesmo dispositivo penal referente à 
proibição da guarda diz respeito ao fato da Lei Federal 14.064/2020 não grafar em seu texto 
as palavras posse ou propriedade. Dito de outra forma, o agressor não perde a posse do 
cão e/ou gato, não perde a propriedade destes animais não humanos, mas sim a guarda. 
Falar em proibição da guarda de um cão e/ou gato significa o reconhecimento de que estes 
animais não são coisas (BRASIL, 1998a, 2020). 

A utilização dos termos guarda, tutela bem como das expressões perda da guarda e 
destituição da tutela remete à ambiência do Direito de Família. E, a Lei Federal 14.064/2020 
ao grafar em seu texto perda da guarda está justamente se reportando a um Instituto típico 
do Direito de Família. Dessa forma, é preciso admitir que se tem – desde 29 de setembro de 
2020 – uma Lei Federal aceitando e confirmando que cães e gatos não são coisas e que, 
por consequência, devem ser submetidos aos Institutos de Direito de Família (BRASIL, 
1990, 2018, 2020). Portanto, a Lei 14.064/2020, de certa forma, reconhece o diferencial 
existente na relação diária entre cães, gatos e os respectivos seres humanos que convivem 
no mesmo ambiente familiar. 

Sabe-se que o animal domesticado no seio familiar se envolve num apego 
efetivo tão intenso que a convivência faz com que o próprio animal transmita 
sinais de entendimento de tudo o que lhe é passado, como por exemplo, 
quando o seu dono demonstra insatisfação com o seu comportamento, denota 
tristezas, alegrias, hora da alimentação, dias de passeios, instruções de que 
não pode urinar ou evacuar em certos locais, enfim, o animal comporta-se de 
forma um pouco racional. (OLIVEIRA, 2019, p. 8).

O Supremo Tribunal de Justiça (STJ) no ano de 2018, ao julgar uma demanda de 
Direito de Família, evidencia que os animais de companhia devem: (i) ser contemplados por 
regulamentação específica e (ii) ter sua dignidade protegida. Tal interpretação jurisprudencial 
adensa e reforça o conteúdo de uma Lei que seria promulgada dois anos após a temática 
ter sido discutida e resguardada por decisão do Supremo Tribunal de Justiça, qual seja, a 
Lei 14.064/2020 (BRASIL, 2020).

Dada a relevância deste precedente proferido pelo STJ no ano de 2018, apresenta-
se na sequência a decisão proferida: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 
ESTÁVEL. ANIMAL DE ESTIMAÇÃO. AQUISIÇÃO NA CONSTÂNCIA DO 
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RELACIONAMENTO. INTENSO AFETO DOS COMPANHEIROS PELO ANIMAL. 
DIREITO DE VISITAS. POSSIBILIDADE, A DEPENDER DO CASO CONCRETO. 
1. Inicialmente, deve ser afastada qualquer alegação de que a discussão 
envolvendo a entidade familiar e o seu animal de estimação é menor, ou se 
trata de mera futilidade a ocupar o tempo desta Corte. Ao contrário, é cada vez 
mais recorrente no mundo da pós-modernidade e envolve questão bastante 
delicada, examinada tanto pelo ângulo da afetividade em relação ao animal, 
como também pela necessidade de sua preservação como mandamento 
constitucional (art. 225, §1, inciso VII – “proteger a fauna e a flora, vedadas, 
na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade”). 2. O 
Código Civil, ao definir a natureza jurídica dos animais, tipificou-os como coisas 
e, por conseguinte, objetos de propriedade, não lhes atribuindo a qualidade 
de pessoas, não sendo dotados de personalidade jurídica nem podendo ser 
considerados sujeitos de direitos. 3. Na forma da lei civil, o só fato de o animal 
ser tido como de estimação, recebendo o afeto da entidade familiar, não 
pode vir a alterar sua substância, a animais de companhia que possuem valor 
subjetivo único e peculiar, aflorando sentimentos bastante íntimos em seus 
donos, totalmente diversos de qualquer outro tipo de propriedade privada. 
Dessarte, o regramento jurídico dos bes não se vem mostrando suficiente 
para resolver, de forma satisfatória, a disputa familiar envolvendo os pets, 
visto que não se trata de simples discussão atinente à posse e à propriedade. 
4. Por sua vez, a guarda propriamente dita – inerente ao poder familiar – 
instituto, por essência, de direito de família, não pode ser simples e fielmente 
subvertida para definir o direito dos consortes, por meio do enquadramento 
de seus animais de estimação, notadamente porque é um munus exercido no 
interesse tanto dos pais quanto do filho. Não se trata de uma faculdade, e sim 
de um direito, em que se impõe aos pais a observância dos deveres inerentes 
ao poder familiar. 5. A ordem jurídica não pode, simplesmente, desprezar o 
relevo da relação do homem com seu animal de estimação, sobretudo nos 
tempos atuais. Deve-se ter como norte o fato, cultural e da pós-modernidade, 
de que há uma disputa dentro da entidade familiar em que prepondera o afeto 
de ambos os cônjuges pelo animal. Portanto, a solução deve perpassar pela 
preservação e garantia dos direitos à pessoa humana, mais precisamente, 
o âmago de sua dignidade. 6. Os animais de companhia são seres que, 
inevitavelmente, possuem natureza especial e, como ser senciente – dotados 
de sensibilidade, sentindo as mesmas dores e necessidades biopsicológicas 
dos animais racionais -, também devem ter o seu bem-estar considerado. 
7. Assim, na dissolução da entidade familiar em que haja algum conflito em 
relação ao animal de estimação, independentemente da qualificação jurídica 
a ser adotada, a resolução deverá buscar atender, sempre a depender do 
caso em concreto, aos fins sociais, atentando para a própria evolução da 
sociedade, com a proteção do ser humano e do seu vínculo afetivo com o 
animal. 8. Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu que a cadela fora 
adquirida na constância da união estável e que estaria demonstrada a relação 
de afeto entre o recorrente e o animal de estimação, reconhecendo o seu 
direito de visitas ao animal, o que deve ser mantido. 9. Recurso especial não 
provido. (STJ – Resp: 1713167 SP 2017/0239804-9, Relator: Ministro Luís 
Felipe Salomão, Data de Julgamento: 19/06/2018, T4 – Quarta Turma, Data de 
Publicação: DJe 09/10/2018). (BRASIL.STJ, 2018, p. 1).

À vista de tudo o que foi explicitado enquanto avanços da Lei Federal 14.064/2020, 
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não há como negar que o cenário jurídico que se formou e está se consolidando após 
introdução da Lei Federal 14.064/2020 é realmente muito importante no sentido de dar 
mais significado e uma maior valorização à dignidade dos animais não humanos. Dessa 
maneira, não se pode deixar de considerar que a Lei Federal 14.064/2020 constitui mais 
um passo à frente na direção da proteção da dignidade animal (BRASIL, 2020). 

5 | 	CONCLUSÃO
Conclui-se que a Lei Federal 14.064 de 29 de setembro de 2020 apresenta aspectos 

restritivos e profícuos. Os aspectos restritivos situam-se no fato desta Legislação focar o 
aumento da punição a quem comete crime contra a dignidade exclusivamente de cães e 
gatos em detrimento de outras espécies de animais que compõem a fauna brasileira. Isto 
posto, não se pode negar tratar-se de uma Lei (i) limitante e (ii) especista. 

Por fim, com relação às dimensões profícuas da Lei Federal 14.064/2020 têm-
se alguns elementos a considerar: (i) constatação de um avanço legislativo na área da 
proteção da integridade física e psíquica dos animais; (ii) reconhecimento de um valor 
maior para a dignidade de cães e gatos; (iii) caracterização do crime contra cães e gatos 
como qualificado com previsão de pena mínima de reclusão de dois anos e máxima de 
cinco anos; multa e proibição da guarda, por conseguinte não mais considerado como 
infração penal de menor potencialidade ofensiva; (iv) possibilidade de discussão e análise 
da jurisprudência criminal referente violação da dignidade de cães e gatos; (v) inovação 
penal atinente à proibição da guarda do animal – lê-se guarda e não posse e/ou propriedade 
– e seu consequente reconhecimento de que cães e gatos não são coisas e que, portanto, 
devem ser submetidos aos Institutos de Direito de Família.  
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